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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO (TCE/PE) 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS EFETIVOS  
DE NÍVEL SUPERIOR DO GRUPO OCUPACIONAL DE CONTROLE EXTERNO E  

DO GRUPO OCUPACIONAL DE APOIO AO CONTROLE EXTERNO 
EDITAL Nº 3 – TCE/PE, DE 9 DE AGOSTO DE 2017 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – TCE/PE torna pública, em razão de 

erro material, a retificação do conteúdo de Contabilidade Geral, referente aos conhecimentos específicos 
para o Cargo 1: Auditor de Controle Externo – Área: Auditoria de Contas Públicas e para o Cargo 3: Analista 
de Controle Externo – Área: Auditoria de Contas Públicas, constantes dos subitens 13.2.3.1 e 13.2.3.3 do 
Edital nº 1 – TCE/PE, de 29 de junho de 2017, conforme a seguir especificado. 
[...] 
13.2.3.1 CARGO 1: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA: AUDITORIA DE CONTAS PÚBLICAS 
[...] 
CONTABILIDADE GERAL: [...] 6 Demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da 
contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6.1 
Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 6.3 Demonstração 
do resultado do exercício. 6.4 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 6.5 Demonstração do 
Resultado Abrangente. 7 Mensuração do valor justo. 8 Investimentos em coligadas e controladas. 9 Análise 
econômico‐financeira. 9.1 Indicadores de endividamento. 9.2 Indicadores de estrutura de capitais. 9.3 
Análise vertical e horizontal. 
[...] 
13.2.3.3 CARGO 3: ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA: AUDITORIA DE CONTAS PÚBLICAS 
[...] 
CONTABILIDADE GERAL: [...] 6 Demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da 
contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6.1 
Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 6.3 Demonstração 
do resultado do exercício. 6.4 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 6.5 Demonstração do 
Resultado Abrangente. 7 Mensuração do valor justo. 8 Investimentos em coligadas e controladas. 9 Análise 
econômico‐financeira. 9.1 Indicadores de endividamento. 9.2 Indicadores de estrutura de capitais. 9.3 
Análise vertical e horizontal. 
[...] 
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